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crises  que abalaram o  País,  a  França  sentiu  uma necessidade muito
imperiosa de conhecer seus direitos e obrigações.
Na mesma noite em que ocorreu o golpe de Estado, após a que-







































































são  fixos,  o Código Civil  de  1804  opera  em  discriminação  entre






































































O  artigo  1387  anunciava  o  princípio  da  liberdade  das  con-
venções matrimoniais, mas sob a condição de que estas não atingi-
riam os direitos  do marido. Os  codificadores  deram preferência aos
regimes matrimoniais da comunidade. O regime dotal continuava exis-





lei  não  estabeleceu  nenhuma  diferença  fundada  sobre  sexo,
primogenitura ou novos casamentos. Os filhos naturais não possuem a







tratam  dos  bens,  das  modificações  da  propriedade  e  das  ma-




que  a  propriedade  é  o  do  direito  de  gozar  e  de  dispor  das  coi-
sas,  da  maneira  mais  absoluta,  com  a  condição  de  não  fazer













pela  qual  uma  ou  várias  pessoas  se  obrigam  a  fazer,  ou  não,





















comete  um  erro  causando  danos  a  outrem,  esta  pessoa  deverá
repará-la. A noção de culpa não está definida dentro do Código Civil,
mesmo que o artigo 1383 aborde os termos negligência e imprudência.
O Código Civil  tratou,  em  seguida, dos  contratos especiais: a





ças  e  de  precauções  jurídicas  para  garantir  os  direitos  dos  credores
(cauções,  fianças,  privilégios,  hipotecas).
O edifício jurídico que acabo de descrever permaneceu quase 100
anos  sem  grandes mudanças,  somente  alguns  retoques muito  pon-




























artigo 9 do Código Civil,  o  direito  de  cada  um  com  relação  à  sua




• Em  seguida,  a  presunção  de  inocência,  que  entrou  no  artigo  9-1
do Código Civil, por efeito da Lei de 24 de Agosto de 1993, posterior-
mente modificada pela de 15 de Junho de 2000.




com  as  regras  relativas  aos  casais.  A  evolução mais  notável  foi  a









de  Abril  de  1881  sobre  a  poupança,  e  sobretudo  a  de  13  de  Ju-
lho  de  1907,  sobre  o  salário  livre  da mulher  casada,  permitindo
assim, àquelas que trabalhavam, a manutenção da família, a realiza-
ção de economias e também a autonomia do marido.
A  lei  de  13  de  Julho  de  1965  consagrou a  liberdade  profissi-
onal  da mulher  casada da mesma  forma  que  sua  autonomia  ban-
cária.  Todavia,  a  lei  de  22  de Dezembro  de  1985  aboliu  todas  as
desigualdades  das  gerências  dos  bens  familiares,  ainda  existentes.
A  lei  de  4  de  Junho  de  1970  eliminou  a  noção  de  chefe
de  família  e  de  potência  paterna  do Código Civil  pela  autoridade















grande  lei  de  11  de  Julho  de  1975  que  descriminou  o  adultério.
Esta lei autorizou de novo o divórcio por consentimento mútuo e criou
também o divórcio por ruptura da vida comun (separação de fato há 6
anos).  Assim  foi  realizada  a  consagração  de  um  verdadeiro  direito
ao  divórcio.
Além do divórcio, o Código se adaptou à diversidade das  for-



































































































































A  jurisprudência  continua  se  fundindo  sobre  estes  artigos mais
gerais e os mais antigos, para resolver conflitos inéditos em matéria de
direito civil e mesmo de direito do trabalho ou dos negócios.¿
